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Pela República Portuguesa:

Suomen tasavallan puolesta:
För Republiken Finland:

För Konungariket Sverige:

For the United Kingdom of Great Britain and Nort-
hern Ireland:

Por las Comunidades Europeas:
For De Europæiske Fællesskaber:
Für die Europäischen Gemeinschaften:
Cia siy Etqxpaı̈jéy Joimósgsey:
For the European Communities:
Pour les Communautés européennes:
Per le Comunità europee:
Voor de Europese Gemeenschappen:
Pelas Comunidades Europeias:
Euroopan yhteisöjen puolesta:
För Europeiska gemenskaperna:

Za Ceskou republiku:
v

Resolução da Assembleia da República n.o 20/2001

COMBATE AOS MAUS TRATOS E ABUSO SEXUAL SOBRE MENO-
RES — REFORÇO DAS MEDIDAS DE APOIO ÀS COMISSÕES DE
PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS.

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, recomendar ao
Governo o seguinte:

O reforço de medidas de apoio às comissões de pro-
tecção de crianças e jovens de forma a ampliar e con-
solidar uma intervenção sustentada em meios humanos

e técnicos, assim como um acompanhamento que incen-
tive a reflexão e a partilha de experiências entre as diver-
sas comissões.

O reforço da capacidade de actuação das comissões,
nomeadamente através do destacamento efectivo, a
tempo inteiro, de técnicos por parte das instituições
envolvidas.

A definição de um plano de formação das equipas
interdisciplinares orientado para o apoio e acompanha-
mento a crianças, jovens e suas famílias.

A articulação em rede nacional das comissões de pro-
tecção de crianças e jovens, com a criação de espaços
regulares de partilha de experiências e de colaboração
e informação mútua.

A definição de um modelo de relacionamento entre
as comissões e a Comissão Nacional de Protecção de
Crianças e Jovens, de modo que, além da apresentação
de relatórios, se realize um acompanhamento no terreno
do trabalho desenvolvido, com o envolvimento ade-
quado dos ministérios.

Aprovada em 15 de Fevereiro de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Resolução da Assembleia da República n.o 21/2001

RECOMENDA AO GOVERNO QUE PROCEDA À REGULAMENTAÇÃO
URGENTE DO REGIME DE EXECUÇÃO DAS MEDIDAS DE PRO-
MOÇÃO E DE PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS EM RISCO
PREVISTAS NO N.o 1 DO ARTIGO 35.o DA LEI N.o 147/99, DE
1 DE SETEMBRO.

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, recomendar ao
Governo que proceda à regulamentação urgente, através
de diploma legal, do regime de execução das medidas
de promoção e de protecção de crianças e jovens em
risco previstas no n.o 1 do artigo 35.o da Lei n.o 147/99,
de 1 de Setembro (Lei de Protecção de Crianças e Jovens
em Perigo).

Aprovada em 15 de Fevereiro de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Decreto-Lei n.o 80/2001
de 6 de Março

O Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, que aprovou
a Lei Orgânica do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade (MTS), criou uma nova Inspecção-Geral
desse Ministério.

Nova porque, embora herdeira da Inspecção-Geral
da Segurança Social quanto a algumas das suas com-
petências e à totalidade dos seus meios, recebe nova
designação — Inspecção-Geral do Ministério do Traba-
lho e da Solidariedade (IGMTS), assume por inteiro
a sua vocação matricial de instância de controlo do orça-
mento de segurança social e do funcionamento dos ser-
viços que passam a ser todos os do Ministério, alarga
o seu âmbito às entidades privadas que prosseguem fins


